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E M E N T A

ADMINISTRATIVO. EMPREGADO DE EMPRESA PÚBLICA FEDERAL. SERPRO.PRETENSÃO DE VÍNCULO FUNCIONAL COM A UNIÃO. ENQUADRAMENTO NO CARGO DE TÉCNICO DO TESOURO NACIONAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO JURÍDICO. DESVIO DE FUNÇÃO. NÃO COMPROVADO O EXERCÍCIO DE ATIVIDADES DO CARGO TÉCNICO DA RECEITA FEDERAL. DIFERENÇAS INDEVIDAS.

1. Cuida-se de apelações e remessa oficial de sentença que julgou parcialmente procedente o pedido, condenando a União no pagamento de diferenças relativas ao período em que a autora exerceu a função de técnica da Receita Federal, decorrente de desvio de função.

2. Apela a parte autora, pleiteando o seu enquadramento no cargo de Técnico da Receita Federal. Apela a União, pleiteando a reforma total da sentença.

3. Inicialmente, verifica-se que a questão ventilada relativa à competência da Justiça do Trabalho para julgar o feito, já se encontra preclusa, não tendo a parte autora recorrido da decisão proferida pela Justiça do Trabalho que declinou da competência ao juízo federal. Ademais, os pedidos da inicial são todos direcionados à União. objetivando a parte autora o reenquadramento como técnica da Receita Federal, bem como o pagamento de indenização decorrente de desvio de função em atividade exercidas no órgão cedido, pelo que demonstrada a competência da Justiça Federal. 

4. Por igual motivo, não se caracteriza o litisconsórcio passivo necessário, previsto na legislação processual, quando a autora busca o reconhecimento de vínculo estatutário diretamente com o ente cedido, não pleiteando nenhuma responsabilização subsidiária pelos haveres trabalhistas decorrentes do contrato de trabalho firmado com o órgão cedente (Serpro), pelo a eficácia da sentença não depende da sua presença no polo passivo da ação.

5. Versando a questão jurídica controvertida sobre prestações de trato sucessivo, a prescrição atinge as parcelas vencidas anteriormente a cinco anos do ajuizamento da ação, conforme disposto na súmula 85 do STJ.

6. Quanto à integração no cargo de técnica da Receita Federal, após a Constituição de 1988, a investidura em cargo ou emprego público depende de prévia aprovação em concurso público e com o advento da Lei nº 8.112/90 todos os contratos de trabalho, regidos pela CLT, foram extintos, passando os servidores ao regime estatutário. 

7. Em se tratando de empresas públicas, não houve qualquer mudança, pois não foram incluídas na mudança de regime (art. 243 da Lei nº 8.112/90). Seus empregados continuam sendo regidos pela CLT. 

8. A estrutura da carreira de Técnico da Receita Federal não permite o ingresso sem processo seletivo, pelo que é defeso ao Poder Judiciário, a pretexto de isonomia, conceder a equiparação. Súmula 339 do STF. 

9. Ainda que se reconhecesse a prestação de serviços privativos e idênticos aos desenvolvidos pelos Técnicos da Receita Federal, seria inviável a pretensão de enquadramento no cargo público, porque a contratação irregular ou por interposta pessoa não tem o condão de afastar a exigência constitucional, que consubstancia, outrossim, os princípios de legalidade, moralidade e eficiência, a que deve subsumir-se a administração pública, a teor do art. 37, caput, da CF/88.

10. O único reconhecimento que a jurisprudência tem assegurado em tal situação é o pagamento relativo à diferença entre a remuneração do cargo efetivamente exercido pelo servidor e a do cargo que legalmente ocupa, durante o período de exercício de outra função, observada a prescrição quinquenal.

11. No caso em exame, a autora foi contratada pelo SERPRO para desempenhar funções relativas a processamentos de dados, teleprocessamento e comunicação de voz e imagem, além de assistência técnica no campo de sua atividade. O fato de a autora ter prestado serviço no órgão ao qual pretende vínculo funcional, realizando atividades a ele afetas, com habitualidade, sujeição a horário, por isto subordinação, não caracteriza, por si só, a existência de desvio de função.Esta prestação de serviço, executada nos termos em que narrado na petição inicial e no depoimento das testemunhas, mormente no que tange à recepção de declarações de impostos e atendimento de balcão ao contribuinte, encontra-se agasalhada pela Lei n. 5.615/70, artigo 2º, que instituiu o SERPRO como empresa pública. 

12. Não é possível afirmar, pois, pela ocorrência de desvio de função, já que a autora exercia atividades harmônicas ao objeto social e à finalidade da empresa pública pela qual contratada.

13. Delineada essa ampla moldura, não se verifica violação ao princípio da isonomia, eis que não ficou configurado desvio de função, na medida em que a autora foi contratada pela SERPRO para o cargo de auxiliar de codificação e preparo de documentos e, conforme depoimentos das testemunhas acima transcritos, as funções exercidas na Receita Federal convergiam com aquelas previstas pelo cargo administrativo ao qual foi contratada, para processamento de dados”.

14. Dessa forma, configurado o desvio de função, sendo devidas as diferenças remuneratórias ora vindicadas.

15. Apelação da parte autora desprovida. Apelação da União e remessa oficial providas, para reformar a sentença e julgar improcedente o pleito autor.
A C Ó R D Ã O

Decide a Turma, à unanimidade, negar provimento à apelação da parte autora e dar provimento à apelação da União e à remessa oficial.

1ª Turma do TRF da 1ª Região –25/11/2020. 

Juiz Federal AILTON SCHRAMM DE ROCHA
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